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O direito de preferéncia do parceiro outorgado eo TJ-RS

Seguindo a série de artigos acerca da aplicacdo do direito de preferéncia nos contratos de parceriarural,
€ necessario estudar também as decisdes judiciais do estado do Rio Grande do Sul. Quanto a
classificacéo das decisdes adquiridas, categorizaram-se conforme as seguintes matrizes interpretativas.
1) inaplicabilidade por interpretacdo gramatical; 2) inaplicabilidade por interpretacéo por natureza
juridica; 3) aplicabilidade por interpretacéo extensiva; 4) aplicabilidade por interpretacdo extensiva.
Snhra a ratenarizarfn vide n artigo anterior, " O direito de preferéncia do parceiro outorgado: a
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Relembra-se que se discute na doutrina a existéncia de duas espécies de

direito de preferéncia nos contratos de parceriarural. Por um lado, o direito de preferéncia do parceiro
outorgado na aquisicao do imovel rural cedido em caso de alienagéo onerosa e, por outro, o direito de
preferéncia do parceiro outorgado na renovagdo do contrato.

No Tribunal de Justicado Rio Grande do Sul (TJRS) [1], dos dez acérddos totais[2], oito versavam
acerca da aplicacdo, ou ndo, do direito de preferéncia do parceiro outorgado na aquisi¢cao do imovel rura
no caso de alienagdo onerosa desse bem e foram assim categorizados: trés na categoria de
inaplicabilidade por interpretacéo gramatical; dois na categoria de inaplicabilidade por interpretagdo por
natureza juridica; trés na categoria de aplicabilidade por interpretacéo extensiva; nenhum na categoria de
aplicabilidade por interpretacdo principiol ogica.

Desse modo, obtiveram-se 0s respectivos percentuais: 62,5% para o entendimento de inaplicabilidade e
37,5% para o entendimento de aplicabilidade do direito de preferéncia ao parceiro outorgado no caso de
alienacdo do imével rura cedido. O posicionamento de inaplicabilidade foi justificado pelo tribunal da
seguinte maneira: 37,5% por interpretacdo gramatical e 25% por interpretacéo por natureza juridica. Jao
posi cionamento de aplicabilidade seguiu o seguinte percentual: 37,5% por interpretacdo extensiva.

Portanto, a partir do procedimento metodol 6gico empregado, nota-se que o TJRS tende,
maj oritariamente (62,5%), a ndo aplicar o direito de preferéncia nos contratos de parceriarural quando
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se trata de alienacdo onerosa do imével rural.

Uma importante comparacdo com o TJ-SP deve ser feita. Nesse sentido, a espécie de preferénciamais
discutida no TJRS é aguela que versano caso da alienacdo do imovel rural, alcangando oito dos dez
acordaos tratados nesse tribunal. Ao passo que, no TJ-SP, apenas dois dos 16 tratados, versavam sobre a
preferéncia no caso de alienagéo do imovel rural. Com isso, € possivel concluir que no Rio Grande do
Sul o direito de preferéncia esta mais atrelado ao direito real de propriedade; por seu turno, em Séo
Paulo esta mais atrelado ao direito obrigacional renovatorio.

Em relagéo as cinco decisdes que se manifestavam acerca da aplicacdo [3], ou ndo, do direito de
preferéncia do parceiro outorgado narenovagdo do contrato de parceriarural, foram assim
categorizadas. um na categoria de inaplicabilidade por interpretacéo gramatical; um na categoriade
inaplicabilidade por interpretacdo por natureza juridica; trés na categoria de aplicabilidade por
interpretacdo extensiva;, nenhum na categoria de aplicabilidade por interpretacéo principiol gica.

Desse modo, obtiveram-se os respectivos percentuais. 40% para o entendimento de inaplicabilidade e
60% para o entendimento de aplicabilidade do direito de preferéncia ao parceiro outorgado no caso de
renovagao do contrato. O posicionamento de inaplicabilidade foi justificado pelo tribunal da seguinte
maneira: 20% por interpretacéo gramatical e 20% por interpretagdo por natureza juridica. Jao
posicionamento de aplicabilidade seguiu 0 seguinte percentual: 60% por interpretacéo extensiva.

Portanto, a partir do procedimento metodol 6gico empregado, nota-se que, ao contrério do caso da
alienacdo do imével rura, o TJRS tende, mgjoritariamente (60%), a aplicar o direito de preferéncia na
parceriarural quando se trata de renovagdo do contrato. Nesse sentido, prepondera a categoria,
aplicabilidade por interpretacéo extensiva, que estende as parcerias a aplicacéo do artigo 22 do Decreto
59.566/66 [4].

Desse modo, € possivel afirmar que, dada as devidas proporcoes, existe umasimetriaentreo T}RSeo
TJ-SP no seguinte sentido: aplica-se o direito de preferéncia ao parceiro outorgado apenas aos casos de
renovagao do contrato de parceriarural.

[1] Optou-se pelo recorte temporal que vai de 10 de janeiro de 2003, data do inicio davigéncia do
Cadigo Civil de 2002, até 31 de dezembro de 2020. Ressalta-se que a data final foi determinada por
razbes préaticas. A pesquisa jurisprudencial foi realizada com os seguintes termos de busca: "parceria
rura" "preferéncia’, "parceria agricola preferéncia’.

[2] Com a primeira busca, obtiveram-se 7 acordéos, dos quais, apos leitura de ementa, foram
selecionados 5. Com o segundo termo de busca, obtiveram-se 12 acordéos, dos quais, 8 foram inseridos
no repertorio de jurisprudénciainicial. Dos 13 acordaos, com aleiturado inteiro teor, 3 foram
descartados por n&o versarem sobre o direito de preferéncia no contrato de parceria, os outros 10 foram
categorizados.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/10/2021



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

[3] Nas Apelagdes Civeis n° Apelagdo Civel n°® 70006087951, n° 70014685785 e n° Apelacdo Civel n°
70071061469 obtiveram-se posi cionamentos tanto acerca do direito de preferéncia na alienacéo do
imovel rural, quanto do direito de preferéncia narenovacdo do contrato de parceria. Por isso, a somatéria
de posicionamentos resulta em 13 (08+05) e ndo em 10, uma vez que com 03 dos acordaos tratados
retiraram-se 06 posi cionamentos distintos.

[4] "Artigo 22 — Em igualdade de condig¢bes com terceiros, o arrendatario tera preferéncia a renovacéo
do arrendamento, devendo o arrendador até 6 (seis) meses antes do vencimento do contrato, notifica-lo
das propostas recebidas, instruindo a respectiva notificacdo com cdpia auténtica das mesmas (artigo 95,
IV do Estatuto da Terra). 8 1° Na auséncia de notificagéo, o contrato considera-se automati camente
renovado, salvo se o arrendatério, nos 30 (trinta) dias seguintes ao do término do prazo paraa
notificacdo manifestar sua desisténcia ou formular nova proposta (artigo 95, 1V, do Estatuto da Terra). §
2° Os direitos assegurados neste artigo, ndo prevalecerdo se, até o prazo 6 (seis meses antes do
vencimento do contrato, o arrendador {leia-se arrendatério ou parceiro outorgado} por viade
notificacdo, declarar suaintencéo de retomar o imével paraexplorélo diretamente, ou para cultivo
direto e pessoal, naforma dos artigos 7° e 8° deste Regulamento, ou através de descendente seu (artigo
95, V, do Estatuto da Terra). 8 3° As notificagdes, desisténcia ou proposta, deverdo ser feitas por carta
através do Cartério de Registro de Titulos e documentos da comarca da situagéo do imével, ou por
requerimento judicial. 8§ 4° A insinceridade do arrendador poderd ser provada por qualquer meio em
direito permitido, importara na obrigacéo de responder pelas perdas e danos causados ao arrendatario”.
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